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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE 
E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal – 
STF, são requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada

2. A contumácia delitiva do réu em crimes 
patrimoniais evidencia a acentuada reprovabilidade dos seus 
comportamentos e afasta o reconhecimento da atipicidade material da sua 
conduta, segundo a jurisprudência das Cortes Superiores.

3. O regime prisional mais gravoso não comporta modificação, 
pois fixado considerando-se as características do caso em apreço (réu 
reincidente e que possui  antecedentes), não apenas o montante da pena 
imposta.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 26 de agosto de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA43158006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/08/2024 11:09:59
Código de Controle do Documento: 466932e9-dcd2-4f23-b9c9-9317a840dcb9



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903493 - SP (2024/0115034-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCIO FLAVIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCAS MATHEUS MOLINA - SP329364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE 
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1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal – 
STF, são requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada

2. A contumácia delitiva do réu em crimes 
patrimoniais evidencia a acentuada reprovabilidade dos seus 
comportamentos e afasta o reconhecimento da atipicidade material da sua 
conduta, segundo a jurisprudência das Cortes Superiores.

3. O regime prisional mais gravoso não comporta modificação, 
pois fixado considerando-se as características do caso em apreço (réu 
reincidente e que possui  antecedentes), não apenas o montante da pena 
imposta.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUCIO FLAVIO DOS SANTOS 
contra decisão de fls. 392/399, que não conheceu do habeas corpus por ser 
substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que as 
instâncias ordinárias não divergiram da jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
de não aplicar o princípio da insignificância ao paciente.

Em suas razões, a Defesa assevera que "os autos não noticiam a apreensão de 

qualquer objeto; ao passo que os bens indicados pela vítima como aqueles que 

guarneciam a residência, são, evidentemente, de valor insignificante, de modo que não 

se vislumbra lesão relevante ao patrimônio da vítima, sequer em potencial, e, ao se 
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considerar apenas as características subjetivas do agente, desvirtua-se o objetivo do 

princípio da insignificância" (fl. 410).
Aduz a possibilidade de reconhecer a atipicidade material da conduta até 

mesmo nas hipóteses de furto qualificado, bem ainda a fixação de regime prisional 
menos gravoso.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão impugnada deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 
 "Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio impetrado em benefício de LUCIO FLAVIO DOS 
SANTOS, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 1500330-
17.2023.8.26.0583).

Extrai-se dos autos que o Juízo de primeiro grau 
condenou Lucio Flavio a 10 meses e 26 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, pela prática do crime tipificado 
no art.  155, § 4º, I, c/c o art. 14, II, do Código Penal 
– CP (furto qualificado tentado).

Interposta apelação por ambas as partes, o 
Tribunal a quo negou provimento aos recursos nos termos 
do julgamento assim ementado (fl. 12):

 
"APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO TENTADO – 
155, § 4º, I e II, DO CÓDIGO PENAL - RECURSO DA DEFESA 
- ABSOLVIÇÃO - Havendo provas suficientes da prática delitiva 
do crime de furto qualificado, não há falar em absolvição, 
estando o delito suficientemente caracterizado e demonstrada a 
autoria e materialidade.
ABSOLVIÇÃO COM BASE NO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA Inaplicabilidade na espécie, conduta que não 
pode ser desvalorada Manutenção da condenação
RECURSO MINISTERIAL - AUMENTO DA PENA NA 
SEGUNDA FASE – ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO UTILIZADA 
PARA EXASPERAR A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. INVIABILIDADE
– O aumento de pena provocado pela incidência de agravantes 
está limitado a um sexto da pena-base, bem como que a 
reincidência específica, isoladamente, não enseja aumento da 
pena em patamar mais elevado, conforme precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.
REDUÇÃO DE ½ NA TERCEIRA FASE DA PENA PELA 
TENTATIVA
– A adoção da fração de redução, em razão do reconhecimento 
da Tentativa (art. 14, II, do CP), deve observar o iter criminis 
percorrido pelo agente na prática delitiva. A adoção de 2/3 é 
medida de rigor, quando o Agente pouco se aproximou da 
consumação do Delito.
REGIME - Deve ser mantido o regime inicial fechado 
estabelecido na r. sentença recorrida. No caso em testilha, 
tratando-se de réu reincidente e portador de circunstância 
judicial desfavorável (maus antecedentes), é inviável a fixação 
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de regime prisional mais brando, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea "b", e § 3º, do Código Penal
Recursos improvidos." (fl. 12)
 

Neste writ, a Defensoria Pública narra a 
configuração de flagrante ilegalidade na condenação, sob o 
argumento de que a conduta imputada ao paciente é 
atípica, por força do princípio da insignificância.

Pondera que o regime inicial de cumprimento de 
pena deve ser o aberto, asseverando que a reincidência, 
isoladamente, não obsta a fixação do regime inicial mais 
brando para cumprimento da reprimenda, devendo ser 
considerado, ainda, o período de prisão provisória do 
agente.

Requer, pois, a concessão da ordem, para absolver 
o réu ou fixar o regime inicial aberto.

Indeferido o pedido liminar (fls. 368/370), o 
Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não 
conhecimento do mandamus e, subsidiariamente, pela 
denegação da ordem (fls. 379/389).

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do  Superior Tribunal de Justiça 
– STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias 
concluíram que não houve reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e nem ausência de 
periculosidade social na ação, pois se trata de agente 
reincidente, portador de maus antecedentes, inclusive com 
registros da prática de crimes contra o patrimônio. 
Vejamos:

 
"Quanto ao pleito de acolhimento do princípio da insignificância, 
adoto o entendimento jurisprudencial majoritário que nos indica 
que a aplicação dessa tese da defesa só é possível em casos 
excepcionalíssimos.
De fato, considerando que o apelante não conseguiu consumar 
o delito, não há que se falar em valor da res.
No entanto, no caso sub examine, afigura-se inviável o seu 
acolhimento, pois para o seu reconhecimento não basta que 
seja constatado o baixo valor do bem subtraído, sendo 
necessária uma análise de outras questões relacionadas ao 
agente e às circunstâncias do delito, pois caso contrário 
acabaríamos por admitir que os meliantes façam de tais 
condutas criminosas um meio de vida, trazendo intranquilidade 
à população, e com a certeza de que sairão impunes, 
amparados pelo princípio da insignificância.
Com efeito, in casu, entendo que a conduta que é imputada ao 
réu não pode ser tida como socialmente irrelevante.
[...]
Assim, a conduta do apelante não pode ser enquadrada na 
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moldura do aludido princípio, pois seu agir caracterizou-se pela 
prática de arrombamento, o que revela o alto grau de 
reprovação de sua conduta.
[...]
Registra-se, ainda que é portador de maus antecedentes e 
reincidente (fls. 62/91), evidenciando que ele não preenche os 
requisitos legais para a aplicação do princípio da insignificância.
" (fls. 22/26, sem destaque no original)
 

Nesse contexto, a conduta do paciente é 
incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, não reconhecido pela jurisprudência 
desta Quinta Turma em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável, o que 
não ocorreu nos autos.

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. LESÃO AO BEM JURÍDICO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A jurisprudência assente desta Corte Superior é no sentido 
de que nos casos em que o agente possui comportamento 
habitualmente voltado à prática criminosa referida circunstância 
indica reprovabilidade da conduta suficiente ao afastamento da 
incidência do princípio da insignificância, razão pela qual não se 
sustenta o pedido de manutenção da r. sentença que rejeitou a 
denúncia por ausência de tipicidade material da conduta 
praticada.
II - Na espécie, não obstante o valor seja de pequena monta, 
equivalente a menos de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente ao tempo dos fatos, o recorrente é reincidente na prática 
de crimes da mesma natureza, pois "consta em sua Certidão de 
Antecedentes (f. 57-65) sete condenações transitadas em 
julgado em datas anteriores ao delito em análise, seis por 
crimes de furto e um por crime de roubo, inclusive, segundo 
consta da aludida certidão, ele estava em cumprimento de pena 
" (fls. 207-208). Assim, não pode ser considerado como 
insignificante, sendo grave a lesão ao bem jurídico, o que 
impede a aplicação da bagatela.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.183.586/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
22/2/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
DELITO PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS E COM 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MAIOR REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE 
E COM MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido 
de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada 
na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004).
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2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo 
da infração penal, para aferição da relevância da lesão 
patrimonial.
Hipótese na qual os agravantes, em 4/9/2020, subtraíram 17,5 
metros de cabos telefônicos, avaliados em R$150,00, o que 
equivale a cerca de 14,3% do salário mínimo vigente, de 
R$1.045,00, não havendo que se falar, portanto, em lesão 
patrimonial irrelevante.
3. A jurisprudência desta Corte entende que, tendo o furto sido 
praticado mediante o concurso de pessoas e com o rompimento 
de obstáculo, resta demonstrada maior reprovabilidade da 
conduta, o que torna incompatível a aplicação do Princípio da 
Insignificância. Precedentes.
4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando demonstrado ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas, o 
que não se evidencia na hipótese, eis que Igor é reincidente 
específico e possui maus antecedentes, o que denota sua 
habitualidade delitiva e afasta, por consectário, a incidência do 
princípio da bagatela.
5. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, por 
não restarem demonstrados os exigidos ausência de 
periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade, bem como em razão da contumácia do 
paciente Igor na prática de delitos contra o patrimônio.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 759.109/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
 

Noutro enfoque, tratando-se de furto qualificado, 
esta Corte tem entendimento firme no sentido de não 
aplicar o princípio da insignificância. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CRIME PRATICADO EM CONCURSO DE 
AGENTES E RÉU PORTADOR DE REINCIDÊNCIA EM CRIME 
DE MESMA NATUREZA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Na hipótese, princípio da insignificância foi afastado pela 
conduta do réu não ser minimamente ofensivo, haja vista que o 
crime se deu em concurso de agentes. Além disso, o réu 
ostenta reincidência em crime patrimonial, ou seja, por crime de 
mesmo natureza.
III - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
prática do delito de furto qualificado por escalada, por 
arrombamento ou rompimento de obstáculo, por concurso de 
agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de 
maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento 
a afastar a aplicação do princípio da insignificância.
IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o 
aresto impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio 
de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC 625.567/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a 
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orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação 
da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. O Direito Penal 
não deve ocupar-se de condutas que, diante do desvalor do 
resultado produzido, não representem prejuízo relevante para o 
titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade da própria 
ordem social.
2. A reincidência do réu evidencia acentuada reprovabilidade de 
comportamento, situação incompatível com a aplicação do 
princípio da insignificância.
3. A prática do delito de furto qualificado mediante 
arrombamento ou rompimento de obstáculo inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância.
4. Na hipótese em que a pena tenha sido fixada em patamar 
inferior a 4 anos, a reincidência justifica a imposição do regime 
imediatamente mais gravoso para o cumprimento da pena.
5. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada.
6. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC 600.596/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 7/12/2020.)
 

Por fim, ainda que o Tribunal a quo tivesse levado 
em consideração a incidência do instituto da detração (art. 
387, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP), o regime 
prisional mais gravoso não comportaria modificação, pois 
fixado considerando-se as características do caso em 
apreço (réu reincidente e que possui maus antecedentes), 
não apenas o montante da pena imposta. Nesse diapasão:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
POSSIBILIDADE DE A CORTE ESTADUAL CONSIDERAR 
TER O RÉU MAUS ANTECEDENTES EM RAZÃO DA 
EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA ANTERIOR, 
MESMO NA HIPÓTESE EM QUE O JUÍZO SENTENCIANTE 
TENHA UTILIZADO REFERIDA CIRCUNSTÂNCIA PARA 
NEGATIVAR A PERSONALIDADE DO AGENTE. EFEITO 
DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
PRECEDENTE. REGIME PRISIONAL INICIAL. DETRAÇÃO 
PENAL. INCIDÊNCIA NÃO ALTERA O REGIME. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Diante do efeito devolutivo amplo do recurso de apelação, é 
legítimo que o Tribunal, em apelo exclusivo da defesa, 
obedecendo à melhor técnica jurídica e apreciando as 
circunstâncias expressamente mencionadas pelo Juízo a quo 
na dosimetria da pena, corrija a nomenclatura do vetor atribuída 
na sentença, sem que haja o recrudescimento da sanção. 
Precedente.
2. Assim, no caso, agiu corretamente o Colegiado estadual ao 
declinar que as condenações definitivas anteriores do Réu não 
representavam má personalidade, mas sim antecedentes 
negativos.
3. A aplicação do art. 387, § 2.º, do Código de Processo Penal, 
em nada altera o regime prisional inicial em virtude da 
reincidência e dos maus antecedentes do Paciente Jonathan 
(regime fechado) e dos maus antecedentes do Paciente Wesley 
(regime semiaberto).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 804.562/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 16/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES 
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CONFIGURADOS. HABITUALIDADE CRIMINOSA. ALTA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO PACIENTE. VALOR 
DO BEM FURTADO NÃO É CONSIDERADO ÍNFIMO POR 
SUPERAR O PARÂMETRO DE 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. PRECEDENTES. REGIME 
FECHADO. ADEQUADO. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação 
da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
III - No caso, o entendimento das instâncias de origem de ser 
inaplicável o princípio da insignificância diante da habitualidade 
criminosa do paciente, representada na reincidência e nos maus 
antecedentes, evidencia a acentuada reprovabilidade do 
comportamento, situação incompatível com a aplicação do 
princípio da insignificância, por implicar maior reprovabilidade da 
conduta delitiva, segundo jurisprudência do STJ.
IV - O valor do bem furtado (R$ 192,00) não é considerado 
ínfimo por superar o parâmetro de 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, critério utilizado para aferição da 
relevância da lesão, não havendo falar em ilegalidade.
V - O regime prisional fechado permanece inalterado diante das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus antecedentes) e da 
reincidência do paciente. Nesse sentido, confiram-se os 
seguintes precedentes: AgRg no HC n. 666.028/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/8/2021; e AgRg 
no HC n. 723.728/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 8/4/2022
VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o 
aresto impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio 
de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.939/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 
19/10/2022.)
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço da presente impetração.

Publique-se.
Intimem-se." 
 

In casu, muito embora a defesa alegue que os bens indicados pela vítima sejam 

de valor insignificante, a conduta do réu não preenche os demais vetores interpretativos 

para incidência do princípio da insignificância, pois ressaltado no decreto condenatório 

tratar-se de réu "reincidente e possuidor de péssimos antecedentes criminais, posto 

que já respondeu a vários processos por crimes contra o patrimônio " (fl. 267).

A contumácia delitiva do réu evidencia a acentuada reprovabilidade dos seus 

comportamentos e afasta o reconhecimento da atipicidade material da sua conduta, 

segundo a jurisprudência das Cortes Superiores.
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Noutro enfoque, conforme já ressaltado, o regime prisional mais gravoso não 

comporta modificação, pois fixado considerando-se as características do caso em 

apreço (réu reincidente e que possui maus antecedentes), não apenas o montante da 

pena imposta.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 903.493 / SP
Número Registro: 2024/0115034-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003301720238260583 20858312023

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCAS MATHEUS MOLINA - SP329364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIO FLAVIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIO FLAVIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCAS MATHEUS MOLINA - SP329364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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